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bilhete de identidade n.º 2783892, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, em 12 de Agosto de 1900, e contribuinte fiscal
n.º 142327506.

Para a condução dos trabalhos foram eleitos dois cooperadores
fundadores que passarão a constituir a mesa da assembleia geral para
o primeiro mandato:

Presidente: — STUDIAFORUM — Gabinete de Apoio ao Desen-
volvimento Local e Regional e ao Investimento, cooperativa de res-
ponsabilidade limitada, representada pelo seu presidente Manuel Fer-
reira; vice-presidente: — Maria Eugénia Guedes Sótano Teixeira de
Freitas.

O presidente da mesa procedeu, de seguida, à leitura dos Estatutos,
que foram aprovados, ficando assim decidida a constituição desta
cooperativa que pertence ao ramo de serviços, e reger-se-á pelos
Estatutos agora aprovados, pelo Código Cooperativo, regulamento
interno e demais legislação aplicável.

O objecto social da sua actividade é prestação de serviços de: estu-
dos de mercado; consultoria; apoio estatístico; organização de bases
de dados; edição e publicação de brochuras técnicas; formação técnica
e profissional.

O capital é variável e ilimitado no montante mínimo de dois mil
e seiscentos euros, representado por títulos de capital nominativos de
cinco euros cada, e encontra-se realizado, em dinheiro, neste momento,
no montante de duzentos e sessenta euros, sendo 10 % do capital
subscrito por cada um dos sócios fundadores. A parte restante do capital
subscrito será realizado nos termos do estabelecido na artigo 21.º do
Código Cooperativo.

Por unanimidade, foi deliberado autorizar a direcção a promover
as iniciativas necessárias para proceder ao primeiro aumento do capi-
tal social da cooperativa.

Foi deliberado, ainda, por unanimidade, mandatar a direcção para
promover as diligências necessárias com vista à efectivação dos Re-
gistos obrigatórios, designadamente no INSCOOP — Instituto Antó-
nio Sérgio do Sector Cooperativo, bem como para requerer a sua
admissão em Organizações Cooperativas Nacionais e Internacionais.
Mais foi deliberado autorizar, desde já, a direcção a efectuar os paga-
mentos que forem devidos, quer pela realização de todos os registos
obrigatórios, quer pelo desempenho da sua actividade normal.

Procedeu-se, em seguida, à eleição dos restantes membros dos cor-
pos sociais para o primeiro mandato de três anos, sendo a sua cons-
tituição a seguinte:

Direcção: presidente — Vanessa Alexandra Guedes Sótano Teixei-
ra de Freitas; vice-presidente — Pedro Ivo Teixeira de Freitas Mar-
tins. vogal — STUDIAFORUM — Gabinete de Apoio ao Desenvol-
vimento Local e Regional e ao Investimento.

Conselho fiscal: presidente — Ricardo Alexandre Guedes Sótano
Teixeira de Freitas.

Titular único. Nada mais havendo a acrescentar, o presidente da
Mesa encerrou esta assembleia e mandou elaborar esta acta que, de-
pois de lida em voz alta e achada conforme, foi aprovada e vai assi-
nada pelos Fundadores.

Está conforme.

14 de Junho de 2005. — O Ajudante, José Augusto de Oliveira
Varela. 2006406027

AVEPARK — PARQUE DE CIÊNCIA
E TECNOLOGIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Guimarães. Matrícula n.º 9624;
inscrição n.º 1, averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 2;
números e datas das apresentações: 39 e 40/20040901 e 33/
20041104.

Constituição de sociedade

No dia 10 de Maio de 2004, no Notariado Privativo da Câmara
Municipal de Guimarães, perante mim, Maria Irene Malheiro dos
Santos Alves Pinto, respectiva notária substituta, de harmonia com a
deliberação da Câmara Municipal datada de 19 de Janeiro de 2002,
encontrando-se a titular ausente por motivo de férias, compareceram
os outorgantes:

1.º António Magalhães da Silva, casado, natural da freguesia de
Cavez, do concelho de Cabeceiras de Basto, residente na Rua do
Dr. Carlos Saraiva, 254, 2.º, desta cidade, intervindo na qualidade de
presidente da Câmara e em representação do município de Guima-
rães, pessoa colectiva de direito público n.º 505948605, com sede no
Largo do Cónego José Maria Gomes, desta cidade.

2.º Emídio Ferreira dos Santos Gomes, casado, natural da freguesia
de Massarelos, do concelho do Porto, residente na Rua de Ezequiel
Campos, 471, da cidade do Porto, titular do bilhete de identidade
n.º 3705653, de 10 de Janeiro de 2000, dos Serviços de Identificação
Civil do Porto, e Jorge Adolfo Quintela de Almeida Ferreirinha, ca-
sado, natural da freguesia de Cedofeita, do concelho do Porto, resi-
dente na Rua de Albino José Moreira, 214, do concelho da Maia, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 758720, de 16 de Setembro de 2003,
dos Serviços de Identificação Civil de Lisboa, intervindo, no âmbito
dos poderes que lhes foram conferidos em reunião da direcção da sua
representada de 9 de Fevereiro de 2004, em representação da
APCTP — Associação do Parque de Ciência e Tecnologia do Porto,
número de identificação fiscal 502772271, com sede na Avenida da
Boavista, 1203, 5.º, sala 502, da freguesia de Lordelo do Ouro, matri-
culada na Conservatória do Registo Comercial do Porto sob o n.º 28.

3.º António José Marques Guimarães Rodrigues, casado, natural de
Moçambique, residente em Nogueiró, do concelho de Braga, titular
do bilhete de identidade n.º 6994858, de 16 de Abril de 2002, dos
Serviços de Identificação Civil de Braga, intervindo na qualidade de
reitor, conforme despacho do Ministro da Ciência e do Ensino Supe-
rior, datado de 25 de Junho de 2002, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 199, de 29 de Agosto de 2002, em representação
da Universidade do Minho, pessoa colectiva de direito público
n.º 502011378, com sede no Largo do Paço, da cidade de Braga.

4.º António Manuel Rodrigues Marques, casado, natural da fregue-
sia de Marinhais, do concelho de Salvaterra de Magos, residente na
Rua da Encosta, 15, em Lamaçães, do concelho de Braga, titular do
bilhete de identidade n.º 4912712, de 26 de Fevereiro de 2003, dos
Serviços de Identificação Civil de Braga, e José Augusto Marques Ro-
drigues, casado, natural da freguesia de Frossos, do concelho de Braga,
residente na Rua de Santiago, 28, em Fraião, do concelho de Braga,
titular do bilhete de identidade n.º 3155694, de 9 de Novembro de
1999, pelos Serviços de Identificação Civil de Braga, intervindo na
qualidade de, respectivamente, presidente e vice-presidente da direc-
ção, e no âmbito dos poderes que lhes foram conferidos em reunião
de 11 de Março de 2004, em representação da Associação Industrial
do Minho, número de identificação fiscal 500947945, com sede na
Avenida de Francisco Pires Gonçalves, da cidade de Braga.

5.º Luciano Veiga Baltar, casado, natural de Angola, residente na
Rua de D. Guilherme Augusto, 921, da freguesia de Selho São Jorge,
do concelho de Guimarães, titular do bilhete de identidade n.º 7458117,
de 29 de Outubro de 2002, dos Serviços de Identificação Civil de Lisboa
e Lotário José Machado de Sousa, casado, natural da freguesia de
Oliveira do Castelo, do concelho de Guimarães, onde reside na Rua da
Unidade Vimaranense, 225, 4.º, esquerdo, titular do bilhete de identi-
dade n.º 867029, de 27 de Dezembro de 1999, dos Serviços de Iden-
tificação Civil de Lisboa, intervindo, de harmonia com a decisão to-
mada pela respectiva assembleia geral em de 15 de Outubro de 2002,
em representação da Associação Comercial e Industrial de Guimarães,
número de identificação fiscal 501103619, com sede na Rua da Rai-
nha D. Maria II, 58, da cidade de Guimarães.

Verifiquei a identidade do primeiro outorgante, bem como a sua
qualidade e suficiência de poderes para este acto, por meu conheci-
mento pessoal.

Verifiquei a identidade dos restantes outorgantes pela exibição dos
respectivos bilhetes de identidade acima mencionados e a sua qualida-
de e suficiência de poderes para intervirem neste acto pelas actas das
reuniões acima referidas, cujas cópias autenticadas arquivo, com a
excepção do Reitor da Universidade do Minho cuja qualidade verifi-
quei pelo mencionado despacho publicado no Diário da República.

Declararam os outorgantes:
Que, pela presente escritura constituem uma sociedade anónima

denominada AVEPARK — Parque de Ciência e Tecnologia S. A., com
o cartão provisório de identificação de pessoa colectiva n.º
P 506818934, adiante apenas designada por AVEPARK, que se rege-
rá pelo contrato social e acordo parassocial que constam de docu-
mento que se arquiva e aqui se dá por reproduzido, de acordo com o
disposto no artigo 64.º do Código do Notariado e nos termos seguintes:

Sede

A AVEPARK terá a sua sede no Lugar da Gandra, da freguesia de
Barco, do concelho de Guimarães.

Objecto

A mencionada sociedade tem por objecto social a gestão e explo-
ração de parques de ciência e tecnologia, podendo exercer outras ac-
tividades desde que consideradas acessórias ao seu objecto social.
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Capital social

1 — O capital inicial da AVEPARK é de quinhentos mil euros que
se divide em quinhentas mil acções no valor nominal de um euro,
assim distribuídas:

a) A Câmara Municipal de Guimarães será detentora de duzentas e
cinquenta e cinco mil acções;

b) A Associação do Parque de Ciência e Tecnologia do Porto, a
Universidade do Minho e a Associação Industrial do Minho, deterão,
cada uma, setenta e cinco mil acções;

c) A Associação Comercial e Industrial de Guimarães será detento-
ra de vinte mil acções.

2 — Nesta data foi já realizada em dinheiro parte do capital social
no montante de trezentos mil euros, nos termos do estabelecido no
contrato social, conforme documento emitido pelo Crédito Predial
Português que se arquiva.

Contrato social

CAPÍTULO I

Normas gerais

ARTIGO 1.º

Forma e denominação

A sociedade adopta a forma de sociedade anónima e a denomina-
ção de AVEPARK — Parque de Ciência e Tecnologia, S. A.

ARTIGO 2.º

Sede e formas locais de representação

1 — A sede social fica estabelecida no lugar de Gandra, freguesia de
Barco, do concelho de Guimarães.

2 — Por simples deliberação do conselho de administração, a sua
sede poderá ser deslocada para qualquer outro locais dentro do mesmo
concelho.

ARTIGO 3.º

Objecto

1 — A sociedade tem como objecto social a gestão e exploração
de Parques de Ciência e Tecnologia.

2 — A sociedade poderá exercer outras actividades desde que con-
sideradas acessórias do seu objecto principal.

3 — A sociedade poderá adquirir participações, iniciais ou não,
noutras sociedades desde que o objecto social destas seja considerado
complementar do seu objecto social principal.

CAPÍTULO II

Capital, acções e obrigações

ARTIGO 4.º

Capital social

1 — O capital social é de quinhentos mil euros e divide-se em
quinhentas mil acções do valor nominal de um euro.

2 — Os accionistas realizarão a sua participação no capital social,
em dinheiro, de acordo com a seguinte programação:

a) 300 000 euros com a celebração da escritura de constituição da
sociedade;

b) 100 000 euros até 30 de Junho de 2004;
c) 100 000 euros até 31 de Dezembro de 2004.

ARTIGO 5.º

Acções

1 — As acções são obrigatoriamente nominativas nos termos da
lei e poderão ser representadas por títulos de 1, 10, 50, 100, 1000,
5000 e 10 000 acções.

2 — As acções poderão revestir forma escriturai, nas condições
legalmente estabelecidas.

3 — A sociedade poderá emitir obrigações convertíveis em acções
preferenciais, sem direito a voto, conferindo direito a um dividendo
prioritário e susceptível de remissão, dentro dos limites legais e nas
condições que vierem a ser fixadas peia assembleia geral que tal deli-
berar.

ARTIGO 6.º

Aumento de capital

O conselho de administração poderá, por uma ou mais vezes, deli-
berar o aumento de capital até ao montante global de um milhão e
quinhentos mil euros, nos termos legais.

ARTIGO 7.º

Transmissão de acções

Os accionistas têm direito de preferência na transmissão de acções
a terceiros não accionistas, a exercer nos termos legais.

ARTIGO 8.º

Amortização de acções

1 — A amortização de acções será permitida nos casos de morte,
interdição, falência ou insolvência de sócios, de arresto, arrolamento
ou penhora de acção.

2 — A amortização far-se-á pelo valor contabilístico das acções,
segundo o último balanço aprovado, pagável em duas prestações se-
mestrais iguais.

ARTIGO 9.º

Acções próprias

Observadas as limitações impostas por lei, a sociedade poderá ad-
quirir acções próprias e praticar sobre elas todas as operações que se
mostrem convenientes ao interesse social.

ARTIGO 10.º

Preferência na subscrição

Na subscrição de novas acções terão sempre preferência os accio-
nistas na proporção das acções que ao tempo possuírem.

ARTIGO 11.º

Obrigações

1 — Por deliberação do conselho de administração a sociedade poderá
emitir obrigações não convertíveis por subscrição pública ou privada.

2 — A sociedade poderá emitir obrigações convertíveis em acções
e com direito a subscrição de acções, por deliberação da assembleia
geral.

ARTIGO 12.º

Títulos representativos de acções ou de obrigações

Os títulos representativos de acções ou de obrigações, quando os
haja, serão assinados por dois administradores, devendo um deles ser
o presidente do conselho de administração, podendo a assinatura ser
de chancela.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

ARTIGO 13.º

Órgãos sociais

São órgãos da sociedade:
a) A assembleia geral;
b) O conselho de administração;
c) O fiscal único.

ARTIGO 14.º

Mandato e posse

1 — Os membros do conselho de administração e o fiscal único,
assim como os membros da mesa da assembleia geral, serão eleitos
por períodos de três anos, sendo permitida a sua reeleição uma ou
mais vezes.

2 — Os membros dos órgãos sociais consideram-se empossados, logo
que eleitos, sem dependência de outras formalidades.

3 — Os membros dos órgãos sociais mantêm-se em efectividade de
funções até à posse dos membros que os substituam.

ARTIGO 15.º

Remunerações dos membros dos órgãos sociais

1 — Os membros dos órgãos sociais poderão ser remunerados ou
não pelo desempenho dos respectivos cargos conforme vier a ser
deliberado em assembleia geral.
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2 — Os membros do conselho de administração poderão ser remu-
nerados, em parte, com uma percentagem dos lucros do exercido,
conforme vier a ser deliberado em assembleia geral.

ARTIGO 16.º

Composição da assembleia geral

1 — A assembleia geral é formada pelos accionistas com direito a
pelo menos um voto.

2 — A cada 100 acções corresponde um voto.
3 — Pode qualquer accionista fazer-se representar na assembleia

geral, mediante simples carta dirigida ao presidente da mesa, cabendo
a este averiguar da autenticidade da mesma.

4 — Os accionistas que sejam pessoas colectivas indicarão, através
de carta dirigida ao presidente da mesa, quem os representa na assem-
bleia geral.

ARTIGO 17.º

Mesa da assembleia geral

A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente e um
secretário, eleitos por esta, por um mandato de três anos.

ARTIGO 18.º

Competências

1 — Compete à assembleia geral:
a) Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do exercício;
b) Deliberar sobre propostas de aplicação de resultados;
c) Proceder à apreciação geral da administração e fiscalização da

sociedade;
d) Eleger os titulares dos órgãos sociais e deliberar sobre a sua re-

muneração;
e) Deliberar sobre alterações dos estatutos;
f) Deliberar sobre qualquer outro assunto para que tenha sido con-

vocada.
2 — As deliberações são tomadas por maioria de votos dos accio-

nistas presentes ou representados na assembleia geral, sempre que a
lei ou o contrato não exija maior número.

ARTIGO 19.º

Reuniões da assembleia geral

A assembleia geral reunir-se-á, pelo menos, uma vez por ano e
sempre que for convocada, nos termos da lei ou a requerimento do
conselho de administração, do fiscal único ou de accionistas que re-
presentem, pelo menos, 5% do capital social.

ARTIGO 20.º

Convocação

A convocação da assembleia geral far-se-á exclusivamente por
cartas registadas com aviso de recepção, expedidas com, pelo menos,
21 dias das de antecedência em relação à data da reunião.

ARTIGO 21.º

Composição do conselho de administração

O  conselho de administração é composto por sete membros, sen-
do um deles o seu presidente, que deverá ser designado pela assem-
bleia geral.

ARTIGO 22.º
Competência do conselho de administração

1 — Compete ao conselho de administração, para além das outras
funções que lhe incumbem nos termos legais e estatutários:

a) Representar a sociedade perante quaisquer pessoas ou entidades,
em juízo ou fora dele;

b) Assegurar a gestão da sociedade;
c) Deliberar sobre a contracção de empréstimos, prestação de ga-

rantias e tomadas de participações sociais;
d) Deliberar sobre a aquisição, oneração e alienação de bens imó-

veis.
2 — Compete ao presidente do conselho de administração a coor-

denação das actividades do conselho, a convocação das suas reuniões,
e zelar pela correcta execução das deliberações do conselho.

ARTIGO 23.º
Reuniões do conselho de administração

1 — O conselho de administração reúne mensalmente e ainda sempre
que convocado peio seu presidente, por sua iniciativa ou a pedido de
dois administradores.

2 — O conselho de administração pode deliberar validamente quando
estiver presente a maioria dos seus membros, sendo as respectivas
deliberações tomadas por maioria de votos dos membros presentes ou
representados, dispondo o presidente, no caso de empate de votação,
de voto de qualidade.

3 — Os membros do conselho de administração podem fazer-se
representar nas reuniões por outro administrador, mediante carta di-
rigida ao presidente.

ARTIGO 24.º

Caução

Os administradores designados no artigo 32.º, eleitos para o triénio
de 2004-2007 ficam dispensados de apresentar caução.

ARTIGO 25.º

Representação

1 — Os administradores terão todos os poderes iguais e indepen-
dentes de representação da sociedade, ficando esta obrigada pelas as-
sinaturas de quaisquer dois deles.

2 — Em assuntos de mero expediente bastará a assinatura de um
dos vogais do conselho de administração.

3 — O conselho de administração poderá delegar a gestão corrente
da sociedade num administrador-delegado, ficando a sociedade vincu-
lada pelos negócios que o mesmo celebre no âmbito da delegação.

ARTIGO 26.º

Fiscal único

A fiscalização da actividade social da sociedade compete a um re-
visor oficial de contas ou a uma sociedade de revisores oficiais de
contas, a designar pela assembleia geral que terá por suplente igual-
mente um revisor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais
de contas.

ARTIGO 27.º

Competência do fiscal único

Além das competências fixadas na lei, cabem especialmente ao fiscal
único:

a) Emitir perecer acerca do orçamento, do balanço, do inventário
e das contas anuais;

b) Chamar a atenção do conselho de administração para qualquer
assunto que, do ponto de vista das suas competências, deva ser pon-
derado e pronunciar-se sobre qualquer matéria que lhe seja submetida
por aquele órgão.

CAPÍTULO IV

Órgãos consultivos

ARTIGO 28.º

Conselho científico e tecnológico da sociedade gestora

1 — A sociedade terá um órgão consultivo denominado conselho
científico e tecnológico, o qual será constituído por cinco membros.

2 — Os membros do conselho cientifico e tecnológico serão desig-
nados da seguinte forma:

a) Um membro do conselho de administração, que presidirá ao
conselho;

b) Um membro indicado pela Associação do Parque de Ciência e
Tecnologia do Porto, dois membros indicados pela Universidade do
Minho, outro pela AIMINHO.

3 — Ao conselho cientifico e tecnológico compete:
a) Apreciar e dar parecer sobre o regulamento do parque;
b) Apreciar os projectos que lhe sejam submetidos pelo conselho

de administração;
c) Apreciar as propostas de ingresso de novos utilizadores que lhe

sejam submetidas pelo conselho de administração;
d) Emitir parecer sempre que solicitado por qualquer órgão da socie-

dade gestora.

CAPÍTULO V

Dissolução e liquidação

ARTIGO 29.º

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos termos da lei.
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ARTIGO 30.º

Liquidação

A liquidação far-se-á extrajudicialmente, salvo deliberação em con-
trário, servindo de liquidatários os administradores em funções à data
da dissolução.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

ARTIGO 31.º

Lucros

Os lucros distribuíveis terão a aplicação que for deliberada em as-
sembleia geral por maioria simples de votos correspondentes ao capi-
tal.

ARTIGO 32.º

Autorizações

O conselho de administração fica, desde já, independentemente do
registo da sociedade, autorizado a celebrar quaisquer negócios jurídi-
cos em nome da sociedade, bem como efectuar levantamento das
entradas para solver as despesas de constituição e aquisição de equipa-
mentos para a sua actividade.

ARTIGO 33.º

Eleição

São desde já eleitos para os órgãos sociais a seguir indicados, e para
o triénio de 2004-2006 às seguintes pessoas:

Mesa da assembleia geral: presidente — Dr. António Magalhães;
secretário — Luciano Baltar.

Conselho de administração: presidente — Prof. Emídio Ferreira dos
Santos Gomes.

Vogais: António Castro, Dr. Domingos Bragança, engenheiro An-
tónio Martins Soares, engenheiro Carlos Remísio, Dr. António
Marques, Prof. Manuel Mota.

Fiscal único: Dr. Gaspar Vieira de Castro.

Acordo Parassocial

1.ª Associação do Parque de Ciência e Tecnologia do Porto, pes-
soa colectiva n.º 502772271, com sede na Avenida da Boavista, 1203,
5.º, sala 502, no Porto, matriculada na Conservatória do Registo
Comercial do Porto sob o n.º 2.

2.ª Câmara Municipal de Guimarães.
3.ª Universidade do Minho.
4.ª Associação Industrial do Minho.
5.ª Associação Comercial e Industrial de Guimarães.
Considerando que é inquestionável a importância da produção, ab-

sorção e difusão do conhecimento cientifico e tecnológico, também
como forma de reforçar a competitividade das empresas e a inovação
empresarial;

Considerando o especial empenhamento da Associação do Parque
de Ciência e Tecnologia do Porto em conseguir, de forma operativa
e eficaz, concretizar a sua especial vocação de promoção, instalação
e desenvolvimento de um parque de ciência e tecnologia que consubs-
tancie aquela interacção profícua entre o saber cientifico e tecnoló-
gico e o desenvolvimento do País;

Considerando o empenhamento da Câmara Municipal de Guima-
rães no reforço do tecido empresarial do concelho de Guimarães,
promovendo, assim, o desenvolvimento, corno uma das suas atribui-
ções;

Considerando a especial relevância da interacção da Universidade
do Minho e respectivos centros de investigação com as empresas,
como forma de estimular a inovação e o desenvolvimento;

Considerando que a Associação Industrial do Minho e a Associação
Comercial e Industrial de Guimarães têm por objectivos contribuir para
o desenvolvimento do tecido empresarial da Região do Minho;

Entre si, livremente e de boa fé, celebram o presente Acordo Pa-
rassocial subordinado às cláusulas seguintes:

CLÁUSULA 1.A

Constituição da Sociedade Gestora

As outorgantes acordam em constituir uma Sociedade Gestora de
Parques de Ciência e Tecnologia, sob a forma de sociedade anónima,
denominada AVEPARK — Parque de Ciência e Tecnologia, S. A.,
adiante designada Sociedade Gestora, cujo objecto social será a gestão
e exploração de Parques de Ciência e Tecnologia.

§ único. No âmbito do seu objecto social, a Sociedade Gestora irá
liderar a instalação, na área do Pólo do Ave do Parque de Ciência e
Tecnologia do Porto, de entidades e empresas de alta intensidade
tecnológica, incubadoras de empresas, organismos de investigação e
desenvolvimento e instituições de ensino superior e formação avan-
çada, promovendo um ambiente favorável à inovação e à concretiza-
ção de medidas de política científica e tecnológica, industrial, educa-
tiva e de formação profissional.

CLÁUSULA 2.A

Capital social da Sociedade Gestora

A Sociedade Gestora terá o capital social inicial de 500 000 euros,
dos quais 255 000 subscritos pela CM Guimarães, 75 000 pela APCTP,
75 000 pela UM, 75 000 pela AIMINHO e 20 000 pela ACI de Gui-
marães.

CLÁUSULA 3.A

Órgãos sociais da Sociedade Gestora

1 — A Sociedade Gestora terá um conselho de administração cons-
tituído por sete administradores, eleitos por três anos.

2 — As outorgantes acordam em que dos sete membros do conse-
lho de administração, quatro sejam indicados pela CM Guimarães,
incluindo o presidente, com voto de qualidade.

3 — A Associação do Parque de Ciência e Tecnologia do Porto, a
Universidade do Minho e a AIMINHO, indicarão um administrador
cada, perfazendo o total de sete administradores.

§ 1.º Em caso de substituição, por qualquer forma, dos membros
dos órgãos sociais eleitos nos termos acima, a nova indicação far-se-
á nos mesmos termos.

§ 2.º As ora outorgantes desde já se obrigam, na qualidade de accio-
nistas, a votar favoravelmente a eleição ou reeleição dos órgãos so-
ciais de acordo com a forma de composição acima prevista.

CLÁUSULA 4.A

Transferência do património para a Sociedade Gestora

A fim de conferir maior eficácia e operatividade à Sociedade Ges-
tora no seu propósito de alcançar e dar cumprimento aos fins que lhe
são subjacentes, fica acordado o seguinte:

1 — A Associação do Parque de Ciência e Tecnologia do Porto
compromete-se a transferir para a Sociedade Gestora a propriedade
dos prédios de que é titular na freguesia de Barco, em Guimarães (ane-
xo I), bem como das infra-estruturas, estudos e projectos realizados
sobre os mesmos, pelo valor simbólico de um euro.

Em contrapartida, as outorgantes comprometem-se a votar favo-
ravelmente a assumpção, por parte da Sociedade Gestora, das seguin-
tes obrigações, a cumprir no prazo de seis anos a contar da data da
sua constituição:

a) Edificação do Núcleo Central do Parque;
b) Conclusão dos acabamentos em falta nas infra-estruturas básica

da fase I do Parque;
c) Concretização de outros investimentos no Parque.
Os investimentos a efectuar no Parque, identificados no ponto

anterior, deverão perfazer o valor mínimo de … milhões de euros.

CLÁUSULA 5.A

Incumprimento do Acordo Parassocial

1 — O incumprimento culposo do disposto no presente Acordo
implica o pagamento pela parte faltosa Ás outras partes de montante
igual aos custos inerentes directos e indirectos daí resultantes.

2 — Considera-se, nomeadamente, incumprimento culposo, para os
efeitos previstos no número anterior, a celebração por qualquer uma
das Partes de acordo ou contrato que contrarie o estipulado neste
Acordo, e, ainda qualquer declaração de vontade contrária à letra ou
ao espírito do ora acordado.

CLÁUSULA 6.A

Revisão do acordo Parassocial

Qualquer alteração ao presente Acordo só poderá fazer-se por es-
crito e com o acordo unânime de todas as outorgantes.

CLÁUSULA 7.A

Período de vigência

O presente acordo é válido pelo prazo de seis anos, renovável, se
não for expressamente denunciado por qualquer das partes com a
antecedência mínima de seis meses para o termo do respectivo prazo
ou da sua renovação.
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Mais certifico, ainda com referência à sociedade em epígrafe, que
foi efectuado o registo de cessação de funções do fiscal único efectivo
Gaspar Vieira de Castro, por renúncia, em 16 de Julho de 2004.

Certifico ainda, com referência à sociedade em epígrafe, que foi
efectuado o registo de designação, para o mandato em curso, do fiscal
único efectivo Gaspar Castro e Romeu Silva, SROC, representada por
Gaspar Vieira de Castro, ROC, e do fiscal único suplente Romeu José
Fernandes da Silva, ROC.

Data da deliberação: 16 de Julho de 2004.

5 de Novembro de 2004. — O Ajudante, José Augusto de Oliveira
Varela. 2006445901

VILA NOVA DE FAMALICÃO

MAUBI — IMPORTAÇÃO DE ELECTRODOMÉSTICOS
ELECTRÓNICOS E DIGITAIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Famalicão. Matrí-
cula n.º 7583/050103; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 23/050103.

Certifico que entre Maria Cândida Bianchi da Câmara Rodrigues,
divorciada, e Mauro Augusto Gandolpho Júnior, divorciado, foi cons-
tituída a sociedade em epígrafe, cujo contrato se rege pelos seguintes
artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma MAUBI — Importação de Elec-
trodomésticos Electrónicos e Digitais, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Avenida de França, 64, 1.º,
direito, freguesia e concelho de Vila Nova de Famalicão.

3 — A gerência poderá transferir a sede para outro local dentro do
mesmo concelho ou de concelhos limítrofes, bem como poderá criar
sucursais, filiais ou outras formas de representação social em territó-
rio nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto social consiste no comércio, representações, importa-
ção, exportação e assistência técnica de electrodomésticos, purifica-
dores de água e ar; produtos electrónicos e digitais.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de seis
mil euros, e está dividido em duas quotas, uma do valor nominal de
cinco mil e quatrocentos euros, pertencente à sócia Maria Cândida
Bianchi da Câmara Rodrigues, e uma do valor nominal de seiscentos
euros, pertencente ao sócio Mauro Augusto Gandolpho Júnior.

2 — Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global correspondente a oito vezes o capital
social.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, remunerada ou não conforme for
deliberado em assembleia geral, será exercida por sócios ou não só-
cios, ficando desde já nomeados gerentes ambos os sócios.

2 — Para validamente representar e obrigar a sociedade em todos
os seus actos e contratos que envolvam responsabilidade é suficiente
a assinatura da sócia Maria Cândida Bianchi da Câmara Rodrigues,
bastando para actos de mero expediente a assinatura do gerente Mau-
ro Augusto Gandolpho Júnior.

3 — Em alargamento dos poderes normais, poderá ainda a gerên-
cia:

a) Celebrar contratos de locação;
b) Adquirir, onerar e alienar bens móveis e imóveis.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
quer o objecto seja igual ou diferente do seu, em sociedades reguladas
por leis especiais e em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas entre sócios é livre;
A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-

dade, gozando a sociedade, em primeiro lugar, do direito de preferên-
cia e os restantes sócios em segundo lugar.

ARTIGO 7.º

1 — A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, nos
seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de qualquer sócio;
e) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
f) Por exoneração ou exclusão de um sócio; e
g) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade.
2 — Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no

balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou a tercei-
ros.

3 — Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último ba-
lanço aprovado.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.

Conferi e está conforme.

O Auditor, Rui Pedro Carvalho da Costa Campos. 2009467108

COIMBRA

COIMBRA

ORIEA — REPARAÇÕES ELECTRÓNICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Coimbra. Matrícula n.º 10 503;
identificação de pessoa colectiva n.º 506477606; inscrição n.º 03;
número e data da apresentação: 01/20050803.

Certifico que foi constituída entre Álvaro António Redinha Neto e
Augusto Alberto Amaro dos Santos, ambos solteiros, maiores, a socie-
dade por quotas em epígrafe que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma ORIEA — Reparações Electróni-
cas, L.da

2 — A sociedade têm a sua sede na Quinta da Ribeira, armazém I,
lugar de Adémia, freguesia de Eiras, concelho de Coimbra.

3 — A sociedade, por simples deliberação da gerência, poderá des-
locar a sede social para outro local dentro do mesmo concelho ou
para concelho limítrofe, podendo ainda criar sucursais, filiais, agênci-
as e outras formas locais de representação, no território nacional ou
no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto o comércio, instalação e reparação
de equipamentos electrónicos, eléctricos e informáticos, designada-
mente equipamentos para automóveis e ainda electrodomésticos.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros e corresponde à soma de duas quotas iguais dos valores
nominais de dois mil e quinhentos euros, cada, pertencentes uma a
cada um dos sócios Álvaro António Redinha Neto e Augusto Alberto
Amaro dos Santos.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração conforme
for deliberado, ficará a cargo de quem vier a ser designado em assem-
bleia geral, ficando desde já nomeados gerentes ambos os sócios.

2 — Para a sociedade ficar obrigada nos seus actos e contratos é
necessária a intervenção de dois gerentes.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.




